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ITEM OBJETO--1--------------------------------.---------,

Este Termo de Fomento tem como objeto a disponibilização de recursos financeiros para auxiliar a '
manutenção e desenvolvimento das atividades da ASPAREG - Associação dos Pais e Amigos da
Residência dos Estudantes de Guanambi Sérgio Amaral Baleeiro.

I
I o..;
I
I
I

I
I Valor Total: R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais),
I
I
Lr3zo de Vigência: 31 (trinta e um) de dezembro de 2018.

:--J~-=r=-- E M P R E S A

i I NOME: - ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DA CNPJ· MF 07.847.181/0001·35
! RESIDÊNCIA DOS ESTUDANTES DE GUANAMBI
I SÉRGIO AMARAL BALEEIRO (ASPAREG)

ENDEREÇO: Travessa José Catão, n° 64, Bairro São Francisco, Guanambi-BA.

ASSESSORIA JURIDICA HOMOLOGAÇÃO
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Oficio 01 Salvador, 02/01/2018

Da presidente da Associação de dos Pais e Amigos da Residência dos Estudantes de Guanambi

Ao llrn". Sr. Prefeito Municipal de Guanambi
Jairo Silveira Magalhães

Assunto: Solicitação de Convenio entre Prefeitura Municipal de Guanarnbi e Associação de
dos Pais e Amigos da Residência dos Estudantes de Guanambi

Ilustríssimo Senhor:

A presidente da ASPAREG, Fayla Mylena Silva Diamantino, no uso de suas atribuições que lhe

confere, vem à ilustre presença de vossa senhoria, solicitar da Prefeitura Municipal de

Guanambi, um convênio entre Prefeitura Municipal de Guanambi e Associação dos Pais e

Amigos da Residência dos Estudantes de Guanambi, a fim de obter repasses de recursos

financeiros que será destinado para auxiliar na manutenção e desenvolvimento das

atividades da associação que busca ajudar estudantes que não tem condições financeiras de

manter um domicilio na Capital do estado.

Atenciosamente,

Fayla Mylena Silva Diamantino

Presidente da ASPAREG
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PLANO DE TRABALHO - PROJETO BÁSICO

,...
ASSISTENCIA RESIDENCIAL PARA ESTUDANTES

UNIVERSITÁRIOS E PRÉ-VESTIBULANDOS
GUANAMBIENSES DE BAIXA RENDA
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1- DADOS CADASTRAIS

1.1 - DA ORGANIZAÇÃO
Nome da entidade: Associação dos Pais e CNPJ: 07.847.181/0001-35
Amigos da Residência dos Estudantes de
Guanambi Sérgio Amaral baleeiro (ASPAREG)
Rua: João Rodrigues de Bairro: São Francisco, n? 64 Cidade: Guanambi
Carvalho
Complemento: Estado: BA CEP: 46430-000
Telefone: 71 3016-3167 Celular: 77 99945-0594
E-mail: residenciagbi@gmail.com
Site

1.2 - DO RESPONSA VEL PELA ORGANIZAÇÃO
Nome Completo: Fayla Mylena Silva Diamantino
CPF: 05814726598 I RG: 1401072747
Rua Leocádia, 413 Bairro Ipiranga Cidade Guanambi
Complemento: próximo à Estado BA CEP 46430-000
quadra do Ipiranga
Telefone I Celular 77 99118-7060
E-mail faylagbi@hotmail.com
Cargo Presidente
Eleito em 2018 Vencimento do Mandato 2020

1.3 - DADOS BANCARIOS
Banco Bradesco
Agência 3029 Número da Conta 5237302900294098

1.4 - DIRETORIA
Nome completo Cargo
Fayla Mylena Silva Diamantino Presidente
Eldideus Pereira dos Santos Vice-presidente
Wesley Donato dos Santos 1° secretário
Eliene Soares Donato 23 secretária
Kaique Vitor Louzada Caires 1° tesoureiro
Fabio Santos Diamantino 2° tesoureiro

1.5 - CORPO TECNICO (a natureza do objeto não requer)
Nome completo Cargo

1.6 CONSELHO FISCAL FlS: nlt
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Nome Completo 1 Cargo
Ane Caroline Rodrigues Carvalho Conselheira Fiscal
Cinara Rejane Viana Oliveira Vice-Conselheira Fiscal I

2- OUTROS PARTÍCIPES
Declaramos não ter partícipes na prestação da assistência estudantil, pois a

natureza do nosso objeto não requer, portanto não temos por que preencher os dados
desse tópico.

1.1 - DA ORGANIZAÇÃO . 1

Nome da entidade I CNPJ
Rua Bairro Cidade
Complemento Estado CEP
Telefone 1 Celular
E-mail

-
Site

IQualificação
Esfera administrativa (municipal, estadual ou federal) 1

]1.2 - DO RESPONSÁVEL PELA ORGANIZAÇÃO
Nome Completo

~-
I RGCPF

Rua Bairro Cidade
1---

Complemento Estado CEP
Telefone I Celular lE-mail

- I

Car o Ig
f_E_l_ei_to__em I_v_e_n_c_im__en_t_o_d_O_M__an_d_a_to _

1.3 - DIRETORIA ~.,1-------
I CargoNome completo I

1.4 - CORPO TECNICO
Nome completo I Cargo

-
1.5 - CONSELHO FISCAL --1Nome Completo I Cargo

3-PROJETO

_____ ---------1[ 3.1 - OBJETIVO GERAL :,-I
[-------------------------------------------------~~-"



3.2 - OBJETIVOS ESPECÍFICOS

E de notório saber o papel singular da Associação de Pais e Amigos da Residência dos Estudantes
de Guanambi (ASP AREG) para com a população guanambiense. Com inicio de sua história datado
em meados de 1977, todavia, somente se tomando convertendo em uma associação legalmente
investida em meados de 2006, a Residência Estudantil de Guanambi não falha, desde seu primórdio,
em seu papel de acolher estudantes guanambienses de baixa renda que buscam oportunidade de
estudar em Salvador, em um cursinho pré-vestibular, numa faculdade ou em uma universidade. São
inúmeros os estudantes que dependeram, e os que ainda dependem, do apoio desse projeto social de
magnitude imensurável. Somente que a participação financeira do Município de Guanambi, através
do poder público, que conseguimos manter esse projeto. Além da assistência residencial em
salvador para estudantes guanambienses, realizamos dois projetos sociais por ano em Guanambi e
prestamos estágio voluntario nas instituições publicas guanambienses, a exemplo do HRG, nesse
ritmo, pOIS somos estudantes em Salvador, o que nos sujeita. a realização das atividades
complementares somente no período de férias estudantis. Todavia, a prestação de assistência
residencial, em regra, é ininterrupta ao longo da graduação dora) estudante acolhido(a).

Prestar assistência residencial para estudantes guanambienses universitários e pré-
vestibulandos de baixa renda, realizar dois projetos sociais anuais em Guanambi e prestar
estágio nas instituições publicas guanambienses, enquanto graduandos.

3.3 - JUSTIFICATIVA

No município de Guanambi não há um campus da Universidade Federal da Bahia. De
universidade pública, tem-se apenas a Universidade do Estado da Bahia que possui um pequeno
número de cursos de graduação. Sendo assim, nasce a necessidade dos estudantes guanambienses
buscarem a educação pública de nível superior, na grande maioria das vezes, em outro município,
sobretudo, em Salvador. O custo de vida em Salvador é muito alto, o que dificulta ainda mais a
vida do estudante de baixa renda que busca um curso de nível superior. Por isso, tem-se a
necessidade do nosso projeto. A prestação de assistência residencial em Salvador é essencial para
os estudantes guanambienses de baixa renda que buscam uma formação superior digna.

3.4 - PÚBLICO ALVO / BENEFICIÁRIOS

O nosso público alvo são estudantes universitários ou pré-vestibulandos guanambienses de baixa
renda. Atualmente, o projeto beneficia: Ane Caroline Rodrigues Carvalho que cursa o 7°
semestre de Medicina, na UFBA; Beatriz Nascimento e Silva que cursa o 5° semestre de
Medicina Veterinária, na UFBA; Fayla Mylena Silva Diamantino que cursa o 5° semestre de
Engenharia Química, na UFBA; Kaique Vitor Louzada Caires que cursa o 6° semestre de
Engenharia Química, na UFBA e Wesley Donato dos Santos que cursa o 5° semestre de Direito,
na UFBA; Jéssica Alves Lima cursa o 1° semestre de Geofísica na UFBA; Emerson Alves de
Lima cursa 3° semestre de Analises de Sistemas na Faculdade São Salvador; Gabriela Nogueira
Nunes cursa o 1° ano de cursinho pré-vestibular nos Grandes Mestres; Yslane Costa Ribeiro
cursa o 1° ano de cursinho pré-vestibular nos Grandes Mestres. Portanto, atualmente beneficiam-
se 09 alunos, mas a REG pode beneficiar até 15 alunos, sendo assim, temos vagas disponíveis,
por isso, realizaremos processos seletivo em agosto e em dezembro. ~
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3.5 - ÁREA DE ABRANGENCIA
Assistência residencial em salvador para estudantes guanambienses de baixa renda.

3.6 - METODOLÓGIA
O objeto não requer uma metodologia especifica.

3.7 - CAPACIDADE TECNICA E GERENCIAL / QUALIFICAÇÃO EQUIPE TÉCNICA
O objeto do projeto não requer.

3.8 - RESULTADOS/PRODUTOS ESPERADOS/IMPACTOS P.REVISTOS

O resultado que buscamos é o acolhimento digno de estudantes guanambienses de baixa renda
em Salvador

4 - OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

A obrigação da Associação dos Pais e Amigos da Residência dos Estudantes de Guanambi Sérgio
Amaral é abrigar dignamente os estudantes guanambienses de baixa renda em Salvador. A
obrigação do Município é financiar.

5-METAS E ETAPAS

METAS E ETAPAS DATA DATA SALDO
VALOR

INICIAL FINAL
VALOR

DESCRIÇÃO/
UNIDADE QUANTIDADE

VALOR VALOR GLOBAL
SPESIFICAÇÃO UNITÁRIO TOTAL

METAS 1
MANUTENÇÃO DA

RESIDÊNCIA
ETAPA MANUTENÇÃO DA

1.1 RESIDÊNCIA
ITEM

1 ALUGUEL R$ 26.400
2 ALIMENTAÇÃO R$ 12.000
3 ÁGUA/LUZ R$ 3.600

TOTAL

. META 2
ETAPA

2.1
ITEM

1
2
3

TOTAL R$ 42.000

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
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REPASSE META I META 2 META 3 META 4 TOTAL
MUNICÍPIO
JANEIRO MANUTENÇÃO DA RESIDENCIA
FEVEREIRO MANUTENÇÃO DA RESIDENCIA
MARÇO MANUTENÇÃO DA RESIDENCIA
ABRIL MANUTENÇÃO DA RESIDENCIA
MAIO MANUTENÇÃO DA RESIDENCIA R$ 17.500
JUNHO MANUTENÇÃO DA RESIDENCIA R$ 3.500
JULHO MANUTENÇAO DA RESIDENCIA R$ 3.500
AGOSTO MANUTENÇÃO DA RESIDENCIA R$ 3.500
SETEMBRO MANUTENÇÃO DA RESIDENCIA R$ 3.500
OUTUBRO MANUTENÇÃO DA RESIDENCIA R$ 3.500
NOVEMBRO MANUTENÇÃO DA RESIDENCIA R$ 3.500
DEZEMBRO MANUTENÇÃO DA RESIDENCIA R$ 3.500
SOMA R$ 42.000

CONTRA META I META2 META3 META4 TOTAL
PARTIDA
JANEIRO
FEVEREIRO
MARÇO
ABRIL
MAIO
JUNHO
JULHO
AGOSTO
SETEMBRO
OUTUBRO
NOVEMBRO
DEZEMBRO
TOTAL

7 - DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal desta organização, declaro, para fins de prova junto ao
Município de Guanambi, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em
mora ou situação de inadimplência com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública
Municipal, Federal ou Estadual, que impeça a celebração da parceria, na forma deste plano de
Trabalho.

Local e Data:
Salvador, 02 de janeiro de 2018
Nome e assinatura do responsavel pela organização:
Fayla Mylena Silva Diamantino
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DALCI R. R. FERNAND -S .

Titular

Guanambl - flah

ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO E AMIGOS

DA RESIDÊNCIA DOS ESTUDANTES

DE GUANAMBI
"SÉRGIOAMARAL BALEEIRO'~

CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETIVOS E DURAÇÃO.

Art. 1° - A ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDÊNCIA DOS

ESTUDANTES DE GUANAMBI ccSÉRGIO AMARAL BALEEIRO" (ASPAREG),

fundada em 19 de-janeiro de 2006, na cidade de Guanambi, estado da Bahia, onde tem sede

e foro, é uma sociedade civil sem fins econômicos, de finalidade assistencial e social e rege-

se pelos presentes regulamentos.

Art. 2° - A ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDÊNCIA DOS
ESTUDANTE'S DE GUANAMBI "SÉRGIO AMARAL BALEEIRO" tem por objetivos:

a) Promover o bem-estar dos estudantes carentes da Residência dos Estudantes de
Guanambi, buscando junto aos órgãos competentes, soluções para os problemas que
surgirem, bem como, promover ações de desenvolvimento de caráter social e
assistencial para seus associados.

b) Pleitear junto aos poderes públicos competentes medidas normativas e
administrativas, visando os interesses dos residentes e dos seus associados.
Encarregar-se da defesa dos interesses jurídicos dos residentes e dos seus associados.
Promover a seleção dos estudantes candidatos a residência, conforme
regulamentação aprovada em assembléia geral.
Elaborar, conjuntamente com os residentes, o regimento interno da casa.

i~

~,' c)

~

ESTUDANTES DE GUANAMBI poderá celebrar convênios~ contratos ou acordos ~om ost :-\-' _Governos Federal, Estadual e Municipal, ou órgãos de autarquias ou empresas a eles ligados,
0' com entidades de classes e afins, e empresas privadas, estabelecendo o apoio recíproco,

visando sempre a consecução de seus objetivos assistências e sociais.

Art, 3° - A duração da Associação é por prazo indeterminado.

CAPÍTULO 11- DOS SÓCIOS: DA ADMISSÃO, DESLIGAMENTO E EXCLUSÃO.
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Art ', ~o - São considerados sócios toda pessoa fisica que,
admitido como tal, mediante o preenchimento do formulário
pela Diretoria da associação.

Cartório de flegls!ro T(;(;lo~ c Documentos

DA!..el R. R. rtRt~ANOES
em impedimentltRuM1gais, for
róprio, ecfJue seja aprovad

anam5f - 8ahri

~rt. 5°· Po.de.m entrar na Associação, as pessoas que de uma forma ou de outra estejam
ligadas ao. objetivo da entidade, com a finalidade de promover o desenvolvimento .
sustentável e que concordem com as disposições desse Estatuto.

Art. 60
- O desligamento dar-se-á a pedido do associado, mediante carta dirigida a Diretoria

da entidade.

Art, JO - A exclusão do associado ocorrerá por morte da pessoa física, por incapacidade civil
não suprida ou, ainda, por decisão da diretoria devidamente fundamentada e baseada em
motivo grave, que será referendada pela assembléia geral da entidade.

Parágrafo Único - A decisão de exclusão de qualquer sócio deverá ser fundamentada e
obedecerá ao devido processo legal, com direito ao contraditório e a ampla defesa, em
assembléia especialmente convocada para este fim e desde que seja aprovada pela maioria
absoluta dos presentes a assembléia.

Art, 8° - A Associação será formada por um número ilimitado de sócios dispostos a seguir
os propósitos estatutários da organização, mas sem responder pejas obrigações sociais da
entidade.

Art. 9° - A composição dos sócios será:
a) Sócios fundadores: são os que participam da Assembléia Geral da fundação da

Associação e assinaram a ata de fundação, com direito a votar e a ser votado em todos os
níveis ou instâncias;

b) Sócios efetivos: cidadãos dispostos a colaborar com a melhoria da qualidade de
vida e bem-estar dos residentes e que não sejam fundadores da Associação, aprovados pela
Assembléia Geral, sendo que possuem direitos a votar e a candidatarem-se a qualquer cargo
eletivo da entidade.

c) Sócios beneméritos: pessoas fisicas ou jurídicas que a critério da Diretoria e
ratificados pela Assembléia Geral que colaborem com a Associação.

CAPÍTULO m-DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS

Art. 10° - Dos direitos dos sócios:
a) Encaminhar ao Conselho Diretor da Associação, por escrito, sugestões e propostas

de interesse da entidade;
b) Solicitar ao presidente Oll ao Conselho Diretor a reconsideração de atos que

julguem não estar de acordo com o estatuto;
Tomar parte dos debates e resoluções da Assembléia; .
Apoiar, divulgar, propor e efetivar eventos, programas e propostas de cunho SOCIal
e assistencial;
Votar e candidatar-se para qualquer cargo e1etivo, após um ano de filiação como
sócio efetivo;
Convocar Assembléia, mediante requerimento assinado por 1/5 dos sócios efetivos;
participar das assembléias gerais; . _
Formular sugestões que venham contribuir para o bom andamento da associaçao.

Art, 110 - Dos deveres dos sócios:

Scanned by CamScanner
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Art. 18°- Compete ao Presidente:
~ _.y a) Representar a Associação em todos os seus atos, em juízo ou fora dele, podendo

'0' para tanto outorgar poderes a profissionais devidamente habilitados.

~
~ a b) Convocar e dirigir as reuniões da diretoria. .

. c) Assinar todos os atos praticados em nome da ASSOCIação.
d) Abrir conta em estabelecimento bancário em nome da Associação e assinar com o

Coordenador Financeiro os atos necessários à sua movimentação.
e) Autorizar o pagamento despesas realizadas.
f) Encaminhar à Assembléia Geral o de balanço econômico-financeiro do exercício, :J

bem como parecer do Conselho Fiscal. '-s _ ....-{si.tr:.J..--:~--1
IfL: ~L ,I.!l
PROC:~- Zl
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a) Participar de todas as assembléias; DALCI R. R. FERNANar'DES
b) Pagar pontualmente suas mensalidades; Titular .

c) Acatar as deliberações da entidade e contribuir pa a a sua e~g~ _ 13a a
d) Votar e ser votado;

CAPÍTULO IV - DOS ÓRGÃOS DIRETlVOS

Art. 12°_ São órgãos da Associação:
1- A Assembléia Geral;
II- A diretoria;
III- O conselho Fiscal.

Art. 13°- A Assembléia Geral é o órgão máximo de deliberação da Associação, integrado
por todos os seus sócios em gozo dos seus direitos estatutários, sendo da sua competência
privativa:

I - Eleger os administradores;
II - Destituir os administradores
II1 - Aprovar as contas
rv - Alterar os estatutos

Art. 14°- A Assembléia Geral será ordinária e extraordinária, sendo que a Assembléia Geral
Ordinária será realizada anualmente em dezembro para a apreciação do relatório de
atividades e prestação de contas da diretoria e de dois em dois anos para a eleição e posse
dos órgãos de direção e fiscalização da entidade.

Art. 15°- A Assembléia Geral Ordinária será convocada pelo Presidente ou pela maioria da
diretoria ou, ainda, por solicitação de um 1/5 (um quinto) dos associados em gozo dos seus
direitos.

Art. 16°- O número legal para a realização da Assembléia Geral é de 2/3 dos associados em
primeira convocação e qualquer número de associados, em segunda convocação, que será
realizada uma hora após a primeira convocação.

Parágrafo Único - Nos casos de destituição de administradores e alteração do estatuto será
necessário o voto de 2/3 dos presentes à assembléia convocada para esse fim.

Art. 17°- A Diretoria é o órgão de execução das decisões da entidade, composta de:
Presidente; Vice-Presidente; 1° Secretário; 2° Secretário; I° Tesoureiro; e 2° Secretário, com
mandato de dois anos

-
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\ ,1/ eleições;
'Kf-. c) O Secretário ou seu substituto legal fará a chamada dos eleitores em pleno gozo de

, .V" seus direitos, por meio de uma relação nominal dos sócios votantes, com o visto do
viJ, \J~ /I Presidente em exercício;

~~V,

C<lrlórlo d~ Re;lslro T lIulos I) ~urne tos

DAlCI R. R FERNANOES

Art. 190• Compete vice-Presidente: Titular

a) Representar o Presidente na faIta do mesmo. Guanarnbl - Dahl

b) Realizar todas as tarefas do Presidente na sua ausên~c'!:la:-.-------_~::;;;;_..J

Art, ioo - Compete ao I° Secretário:
a) Secretariar as reuniões da diretoria e Assembléias Gerais.
b) Manter sob sua guarda e devidamente atualizados os documentos da secretaria

bem como os seus bens. .

Art. 210• Compete ao 2° Secretário:

a) Representar o 10 Secretário em sua ausência.
b) Realizar todas as tarefas do 1° Secretário na sua ausência.

Art. 22° • Compete ao 10 Tesoureiro:

a) Assinar todos os atos praticados em nome da Associação,
b) Abrir conta em estabelecimento bancário em nome da Associação e assinar com o

Presidente os atos necessários à sua movimentação.
c) Autorizar o pagamento de despesas realizadas.
d) Encaminhar à Assembléia Geral o balanço econômico-financeiro do exercício,

bem como parecer do Conselho Fiscal.

Art. 23°· Compete ao 2° Tesoureiro:

a) Representar o 1° Tesoureiro em sua ausência.
b) Realizar todas as tarefas do 1° Tesoureiro na sua ausência.

Art. 24°- O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização dos atos da diretoria no setor
financeiro, composto por três membros efetivos e três suplentes que emitirá parecer sobre as
prestações de contas.

Art. 25°- Compete ao Conselho Fiscal
a) Analisar e fiscalizar as contas da entidade;
b) Emitir parecer sobre a prestação de contas da entidade.

CAPÍTULO V - DAS ELEICÕES

Art. 260- A Assembléia Geral para realização das eleições, deverá ser convocada com
antecedência, no mínimo, de quinze dias através de edital fixado na sede da entidade ou
local visível na comunidade.

realizadas em escrutínio secreto e obedecerá às seguintesArt. 27°- As eleições serão
normas:

a) lnstalada a assembléia eleitoral, o Presidente convocará um sócio para presidir a
mesa, e o mesmo escolherá dois outros associados para escrutinadores e fiscalizadores das
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d) No ato de votar, o associado assinará a folha de pres nça c em scgllid~ colo6âí' n
urna !Icédula de sua preferência; cu.non1~ o""

e) O candidato não pode concorrer em mais de uma chapa,

Parágrafo único' A inscrição de chapas para concorrerem as eleições dar-se-á 10 (dez) dias
antes da data de realização da Assembléia eleitoral.

Art. 28"· Qualquer recurso quanto ao resultado do pleito, deverá ser apresentado por escrito,
no prazo máximo de 43 (quarenta c oito) horns, após 3S eleições previstas "este artigo,

CAPÍTULO VI
MANUTENÇÃO

DO PATRIMÔNIO SOCIAL :r: RECURSOS PARr\

Art, 2.9°, Os recursos para manutenção e o patrimônio social da entidade serão constituídos
das contribuições dos seus sócios, doações. subvenções e legados.

Arr. 30°· A alienação, hipoteca, penhor ou venda ou troca dos bens patrimoniais da
associação somente poderá ser decidida por aprovação da maioria absoluta da assembléia
geral extraordinária, convocada especificamente para tal fim.

Art. 31°· A ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E Al'vl1GOS DA RESIDÊNCIA DOS
ESTUDANtES DE GUANAMBI "SÉRGIO AMARAL BALEEIRO", não remunera os
membros dos órgãos diretivos, inclusive do Conselho Fiscal. não distribuindo lucros ou,
dividendos a qualquer titulo ou sob nenhum pretexto, sendo que os excedentes de receita,
eventualmente apurados, serão obrigatória e integralmente aplicados no desenvolvimento
dos objetivos institucionais

Art. 32°, A ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DA RESIDÊNCIA DOS
ESTUDANTES DE GU,\NM1BT "SÉRGIO AMARAL BALEEIRO", poderá aceitar
auxilins, contribuições ou doações, bem como firmar convênios com organismos ou
entidades públicas ou privadas, contamo que não impliquem em sua subordinação fi

compromissos c interesses que conflirern com seus objetivos e finalidades ou arrisquem sua
dependência,

CAPÍTULO VU, 1)0 EXt:RCÍClO F1SCAL

Art. 33°, Anualmente, em trinta e UlTl de dezembro. será encerrado Balanços Patrimoniais,
acompanhados das respectivas demonstrações coruábeis financeiras da entidade,

Art, 34"., A entidade mantere a escruuração de suas receitas, despesas, desembolso, em
li\T{h revestidos de rodas <H formalidades legais vigentes no pais, que assegurem a sua
cx;,:.tHl~.,)e de acordo coma s exigências especificas cio direito.

CAPiTULO \l1tI- nA L1QUIlM,Ç,\O

Art, 35', A associação poderá ser extinta por deliberação ti. maioria dos associados, em
qualquer tempo. desde que seja convocada lima assembléia geral extraordinária para tal fim

\J.~I

~ ,F'f~:'rJ.36"· A Associação também podere ser exnnta por determinação judicial
<y} r-.V '1\1
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modo de liquidação e nomear o Iíquidante e o Conselho Fisc I que devam fi.m1lI~n3rduran~~l\l
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Art.38°- Extinta a associação seus bens serão doados a uma instituição congênere.

CAPÍTULO IX - DAS DISPOSICÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 39°- A Associação só poderá ser dissolvida pelo voto dos 2/3 dos associados em pleno
gozo de seus direitos, reunidos em Assembléia Geral especialmente convocada para tal fim.

Art. 40°- Em caso de dissolução seus bens serão doados a entidades congêneres sem fins
lucrativos.

Art. 41°- Os presentes estatutos só poderão ser reformadas por deliberação de Assembléia
Geral, com participação de 2/3 dos associados em primeira convocação e 113 em segunda
convocação, observando-se que os mesmos devem estar em pleno gozo de seus direitos.

Art. 42°- Os casos omissos serão resolvidos pela diretoria ad-referendum da Assembléia
Geral.

Art. 43°- O presente estatuto, depois de aprovado, será registrado no órgão competente.

Guanambi, 19 de Janeiro 2006.

Diretore~rM/1A ~ (À. ~ ~ 5~ ~ __
Presidente - ie~~~;~aria dos Santos Fernandes, RG W 1004084 - SSPIBA e CPF W 107.94867)-,3.

c.OJLt; !r11~15 /tk/0 /f'/A~
Vice-Presidente - ~ete Brito Na!itimcnt~, RG W 90067~;_~ e CPF W 230.462.365-49;

r .Y~
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2° Secretário, AntÔnIONuncs Sarlt~a, RG W 0'7515421-25 c CPF W 861.186.925-72;

~
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Aos dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil c seis, às dezcnove horas e trinta minutos, à
Praça Henrique Pereira Donato n? noventa, Centro, nesta cidade, reuniram-se em ass~mbléia ~eraJ de
constituição e fundação os senhores membros fundadores da Associação dos Pais e Amigos da
Residência dos Estudantes de Guanambi "Sérgio AmaraJ Baleeiro".Assumiu a presidência do
trabalho, por unanimidade, a senhora Terezinha Maria dos Santos Femandes, brasileira, pr~fessora,
residente e domiciliado à Rua Dr. José Humberto Nunes, n° quatrocentos e quarenta e CinCO, na
cidade de Guanambi, Estado da Bahia, convidando a mim, José Carlos LeJis Costa, brasileiro,
solteiro, comerciante, residente e domiciliado à Rua Manoel Vitorino, ~o cento e quarenta e sete,
centro, na cidade de Guanambi, Estado da Bahia, para secretariar a sessão, o que aceitei. - A pedido
do presidente, li a ordem do dia, para a qual fora convocada esta assembléia geral e que tem o
seguinte teor: a) discussão e aprovação do projeto dos estatutos sociais; b) constituição e fundação
definitiva da sociedade; c) eleição da Diretoria e do conselho fiscal. - Iniciando-se os trabalhos, a
presidente convidou os senhores vereadores para comporem à mesa, Paulo Sérgio Pereira Costa e o
Senhor José Elder Guimarães, presidente da Câmara de Vereadores de Guanambi. Dando
continuidade aos trabalhos, a presidente me solicitou que procedesse à leitura do Projeto dos
estatutos Sociais, cujas cópias já haviam sido distribuídas previamente aos presentes. - finda a
leitura, a presidente submeteu-se, artigo por artigo, à apreciação e discussão e, em seguida, à sua
votação, tendo o mesmo sido aprovado por unanimidade e sem emendas ou modificações, mantendo
o teor conforme consta do documento anexo, que fica fazendo parte integrante desta ata como se

~

aqui transcrito estivesse. A seguir, a Presidente declarou definitivamente fundada e constituída a
Associação dos Pais e Amigos da Residência dos Estudantes de Guanambi "Sérgio Amaral
Baleeiro", procedendo-se, então, à eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal, para o primeiro período
de gestão, que ao final da votação, chegou ao seguinte resultado; Presidente - Terezinha Maria dos
Santos Femandes, RG N° 1004084 - SSPIBA e CPF N° 107.948.675-53; Vice-Presidente - Gildete

çBrito Nascimento, RG N° 900678 - SSP/BA e CPF N° 230.462.365-49; I° Secretária - Vânia Selma

~

+--Y Femandes, RG N° 1614860 - SSP/BA e CPF N° 186.991.465-15; 2° Secretário, Antônio Nunes
,I tY Santana, RG N° 07525421-25 e CPF N° 861.186.925-72; 1° Tesoureiro - Waldir Santana Souza, RG
• N°2968611 - SSPIBA e CPF N° 230.468.805-53; 2° Tesoureiro - João Batista Femandes, RG N°

900766-SSPIBA e CPF N° 062.633.805-00; e no Conselho Fiscal: Rita Angélica Femandes Teixeira,
RG N° 1.559.066 - SSP/BA e CPF N° 344.939.305-78; Irani Santana Nunes, RG N° 3058181 -
SSP/BA e CPF N° 224.470.595-15; Messias José dos Nascimento Junior RG N° 5527845-08
SSPIBA e CPF N°602_928.305-72; e como suplentes do conselho fiscal: José Carlos Lelis Costa, RG
N° 1615080 SSP/BA e CPF N° 291.927.495-34; Sidelsino Marinho de Souza, RG N° 1633247
SSPfBA e CPF N° 248.485.815-91; A1ípio de Oliveira Guimarães Filho, RG N° 2214695-40
SSPIBA e CPF N° 107.988.465-34. A Presidente, após a apuração, convidou os eleitos para prestar o
juramento na forma da lei e em seguida deu-lhes imediata posse, para suas funções e atribuições que.
se iniciam nesta data. A palavra foi franqueada e como ninguém mais fez uso da mesma, o
Presidente determinou que fosse lavrada a presente ata que eu, José Carlos Lelis Costa, que
funcionei como secretário lavrei a presente que, após lida e aprovada, conforme segue assinada por
mim secretario, pela Presidente da Assembléia e demais membros da diretoria eleita.

! ~\. Diretore;; .. .Q \II~Jm 50JM .~ck.J .c;;;3 ..
Presidente- T~Maria dos Santos Fernandes,RG N' 100.4084~ SSPIBAe.CPFN"1 07.948.675-53.
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Ao primeiro dia do mês de janeiro do ano dois mil e dezoito. à Praça Henrique Pereira Donato.
número noventa. no memorial da câmara de vereadores de Guanambi. reuniu- e em assembleia geral
ordinária presidida por Fayla Mylena Silva Diarnantino. presidente da gestão que se encerra nessa
data, em consonância com o artigo 14° do estatuto da associação dos pais e amigos da residência do

J estudante de Guanambi ' Sérgio Amaral Balleiro", para eleição e posse pelo prazo de dois anos, dos
órgãos de direção e fiscalização dessa entidade. os senhores membros da respectiva associação.
Reassumiu a presidência a senhora Fayla Mylena Silva Diamantino, estudante. residente e
domiciliada à Rua Leocádia. número quatrocentos e treze. bairro Ipiranga, na cidade de Guanarnbi.
e lado da Bahia, convidada a mim. Wesley Donato dos antos. brasileiro, estudante. residente e
domiciliado à Travessa Sebastião Boa Sorte. número quarenta e cinco. bairro Lagoinha. na cidade de
Guanambi, estado da Bahia, para secretariar a sessão. Procedendo-se, ao final da discussão e votação.
à eleição da diretoria e do conselho fiscal para o sétimo período da gestão. chegou-se ao seguinte
resultado: presidente Fayla Mylena Silva Diamantino. RG: 1401072747 SSPIBA e CPF:
05814726598: vice-presidente Eldideus Pereira dos Santos. RG:' 1363268201 SSPIBA e CPF:
53781295591; 1° secretário Wesley Donato dos Santos, RG: 1611868076 SSP/BA e CPF:
05235940547: 2a secretária Eliene Soares Donato. RG: 0796052735 SSP/BA e CPF: 03199413536:
10 tesoureiro Kaique Vitor Louzada Caires, RG: 1583694080 SSP/BA e CPF: 05551452557 : 20

tesoureiro Fabio Santos Diamantino. RG: 0498207617 SSP/BA e CPF: 57780358534: no conselho
fiscal: Ane Caroline Rodrigues Carvalho, RG: 1611868076 SSP/BA e CPF: 06386811542; Cinara
Rejane Viana Oliveira, RG: 1474513883 SSPIBA e CPF: 03963006501: e como suplentes para o
conselho fiscal: Ernersorf'Alves Lima. RG: 2038337756 SSP/BA e CPF: 06782014556: Jéssica Alves
de Lima. RG: 2138651061 SSP/BA e CPF: 07617903570 e Yasmin dos Santos Batista. RG:
1672253241 SSP/BA e CPF: 01355050545. A presidente. após a aprovação, convidou todos os
membro eleitos a fazerem o juramento na forma da lei. em eguida deu-lhes imediata posse para
suas funções atribuídas que se iniciaram nessa data. essa me ma data ficou decidida a manutençào
do endereço da associação situada na Rua João Rodrigues de Carvalho. número sessenta e quatro.
bairro São Francisco. na cidade de Guanambi. estado da Bahia. CEP: 4630000. A palavra foi
franqueada e como ninguém mais fez uso da palavra. a presidente determinou que fosse fechada a ata
e eu, Wesley Donato dos Santos, que funcionando como secretário. lavrou a presente que. assinada
por mim, pela presidente Fayla Mylena Silva Diarnantino e demais membros da diretoria eleita.
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Associação dos Pais e Amigos da Residência dos Estudantes de Guanambi

Sérgio Amaral Baleeiro / CNPJ 07.847.181/0001-35

Regimento Interno

1. NORMAS DA CASA

• Colocar seus interesses pessoais abaixo dos interesses da Residência;

• Festas, apenas em benefício da Residência, confraternizações, despedidas

ou sob avaliação e aprovação em assembleia;

• Festas, confraternizações e despedidas serão permitidas apenas em

benefício da Residência, ou sob avaliações e aprovação em assembleia;

• Proibido fumar ou fazer uso de bebidas alcoólicas dentro da Residência;

• Não se abster de nenhuma votação em assuntos referentes à Residência.

Também não serão aceitos votos brancos ou nulos;

• Proibido manter relações sexuais na Residência, seja com namorados (as),

ou qualquer;

• Proibido ao residente utilizar ou portar drogas ilícitas na Residência;

• Respeitar todo residente quanto as suas opções religiosas, culturais e

sexuais;

• Preservar sobre todas as hipóteses o patrimônio da Residência;

• Prestar informações acerca dos seus estudos sempre que for solicitado por

decisão da Assembleia, do Conselho de Ética ou pela Diretoria;

• Exibir mensalmente, no caso de pré-vestibulando, um comprovante de

matrícula;

• Exibir semestralmente, no caso de universitário, um comprovante de

matrícula;

• Estar em dia com a sua mensalidade,

• Zelar pela limpeza das dependências da Casa e principalmente, do quarto

que venha ocupar, mantendo- o sempre arrumado;

• Não entrar em dormitório que não lhe é destinado, sem o devido

consentimento de pelo menos um de seus ocupantes;

J



• Participar de todas as reuniões (ordinárias e extraordinárias) desde que sejam

convocadas no prazo superior ou igual ao mínimo estabelecido pelo

regimento, respeitando-se a razoabilidade e a urgência;

• Pontualidade nas reuniões e demais atividades que envolvam a participação

dos residentes;

• A utilização de aparelhos que provoquem perturbações sonoras deve ser

limitada aos horários definidos em Assembleia respeitando-se a

razoabilidade;

• Não usar qualquer objeto sem a permissão dos seus respectivos donos;

• Não perturbar o estudo alheio;

• O morador terá que adquirir as chaves no prazo máximo de 15 dias desde a

sua entrada na Casa, sendo obrigatória a devolução das mesmas quando se

desligar da Residência. O mesmo será responsável por zelar pela segurança

mantendo os portões devidamente fechados;

.:. Caso algum residente sofra danos de qualquer natureza em função da

inobservância ou displicência do item anterior e fique constatado quem foi

o autor da displicência ou inobservância, este será inteiramente

responsabilizado pelos danos ocorridos tendo a obrigação de ressarci-Ios,

de acordo com avaliação em assembleia;

.:. Em caso de inobservância e/ou reincidência, a assembleia avaliará o caso;

• É proibido transitar nas dependências de forma que venha prejudicar o estado

físico e o silêncio da Residência;

• É vedado jogar lixo pelas janelas, no chão dos corredores ou áreas comuns,

devendo-se utilizar a lixeira.

• A aquisição de animais de estimação deve ser avaliada em assembleia.

2. DIREITOS

• Se candidatar a qualquer tipo de cargo dentro do quadro da Residência;

• O residente perde o direito anterior se estiver suspenso ou cumprindo algum

tipo de penalidade originada por má conduta;

• Participar efetivamente de todos os eventos promovidos pela Residência;

• Utilizar os utensílios comuns da Residência;

• Participar e opinar em reuniões ordinárias e extraordinárias;
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• Propor projetos a serem apreciados pelos demais moradores em reuniões;

• Solicitar informações acerca de sua situação perante a qualquer comissão,

tendo esta o dever de informá-Io;

• Solicitar recibo de pagamento de mensalidade junto ao tesoureiro, tendo o

mesmo o dever de emiti-Io;

• O morador tem direito a espaço para organizar seus pertences respeitando o

espaço dos demais colegas;

• Elaborar atividades paralelas a serem desenvolvidas nas férias, desde que

não atrapalhe sua participação nas atividades de extensão da Residência;

• Solicitar informações acerca das atividades de extensão promovidas pela

Residência;

• Exigir dos demais residentes condutas que visem a tranqüilidade e o bem

estar da Residência;

• Ligar aparelhos de áudio em volumes que respeitem a razoabilidade, nos

horários pré-determinados em Assembleia e desde que não perturbe os

demais moradores;

• Exigir dos demais moradores informações acerca de algum pertence que não

esteja em seu devido lugar ou que fora utilizado de maneira indevida ou ainda

sem a devida autorização;

• Solicitar esclarecimentos em reunião a respeito de fatos e situações que

envolverem seu nome durante a semana;

• Ter o direito de defesa;

• Realizar empréstimos junto a Biblioteca da Residência respeitados os prazos

e condições estabelecidos pela comissão de cultura;

• Utilizar de aparelhos pessoais que consumam água, energia ou gás

respeitando o uso racional e a razoabilidade;

• Exigir silêncio nos horários estabelecidos para estudo em Assembleia, e em

outros horários exigir condutas que visem à tranquilidade, a razoabilidade e o

bem-estar da Residência;

• Exigir, dos demais colegas de quarto, atitudes que visem à higiene do

ambiente e, consequentemente, da Casa como um todo;

• Frequentar e permanecer em ambiente restrito a outros moradores desde que

com a autorização dos mesmos.
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3. DEVERES

• Contribuir com as proposições e projetos elaborados pelas comissões,

respaldados pela Assembleia Geral;

• Fornecer comprovante de matrícula para a comissão de arquivo,

semestralmente, quando matriculado em instituições de ensino superior;

• Fornecer comprovante de matrícula para a comissão de arquivo,

mensalmente, quando matriculado em instituições de ensino pré-vestibular;

• Prestar informações acerca de sua vida escolar quando solicitado pela

Diretoria, Conselho de Ética ou Assembleia;

• Participar de todas as atividades de extensão promovidas pela Residência,

desde que as atividades sejam marcadas com antecedência;

• Prestar informações em reunião subsequente acerca de sua ausência nas

atividades de extensão promovidas pela Residência;

• Respeitar as opções religiosas, sexuais, políticas e culturais dos demais

moradores;

• Participar das reuniões ordinárias e extraordinárias desde que marcadas com

a antecedência mínima, respeitando-se a razoabilidade e urgência;

• Respeitar os horários de estudo e alimentação definidos pela Assembleia;

• Respeitar a integridade física e psicológica dos demais residentes;

• Zelar pelo patrimônio da Residência;

• Zelar pela convivência harmoniosa entre os residentes;

• Manter uma conduta compatível com os objetivos e a natureza da REG;

Sobre objetivos e natureza da Residência entende-se:

.:. Desenvolver projetos que visem auxiliar a parcela da população menos

favorecida;

.:. Servir como veículo de auxílio para que estudantes em situação de

vulnerabilidade financeira possam ter o direito de escolher um curso

superior independentemente da realidade educacional do município;

.:. Estar em consonância com os demais movimentos sociais;

• Usar a Residência de modo a não comprometer a segurança, a solidez e a

fachada interna e externa do imóvel, assegurando o sossego e a segurança

dos demais moradores;
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• Exercer uma postura racional no que tange a utilização dos recursos de água,

eletricidade e gás, mantendo a iluminação apagada e torneiras fechadas

.quando não estiverem em uso;

• Em caso de ausência dos moradores de um determinado quarto, não se deve

entrar no mesmo sem autorização prévia solicitada a algum dos ausentes;

• Não utilizar objetos sem a devida autorização dos donos.

• Possuir utensílios de uso individual.

• Prestar informações quanto à sua situação perante a Residência ao se

ausentar da casa por tempo prolongado.

4. DA AVALIAÇÃO DOS RESIDENTES

• A avaliação dos residentes será realizada no mínimo uma vez por semestre

por um Conselho de Ética, sendo que a permanência do residente será

condicionada pela análise dos resultados apresentados pelo Conselho em

reunião.

• O residente poderá pedir informações acerca de sua situação perante o

Conselho de Ética a qualquer tempo;

• O residente terá o direito de expor seus pontos de vista concordando ou não

com os resultados apresentados pelo Conselho de Ética;

A Avaliação será baseada nos seguintes itens:

• Participação efetiva e pontualidade em reuniões ordinárias e extraordinárias

da Residência;

• Participação e pontualidade nos projetos desenvolvidos pela Residência, bem

como em reuniões destinadas ao planejamento desses projetos;

• Participação obrigatória em projetos de férias, assim como nas reuniões para

elaboração dos mesmos, salvo em casos de força maior a serem avaliados

pela assembleia.

• Cumprimento de determinações estabelecidas pelas comissões em

Assembleia Geral;

• Participação nas comissões criadas no decorrer do semestre destinadas a

elaborar projetos relativos a demandas internas ou externas da Casa;

• Participação em atividades de enriquecimento promovidas pela Residência;
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• Participação em eventos e movimentos em que a Residência esteja envolvida

de forma direta;

• Caso o residente obtenha uma desempenho insatisfatório caberá a todos os

moradores estabelecer metas e diretrizes visando melhorar o desempenho do

mesmo;

• Caso o residente não cumpra as metas estabelecidas pelos demais

moradores e continue com um desempenho insatisfatório este deverá ser

expulso;

5. DAS PENALIDADES
Caso o morador não adote postura adequada em relação às normas da casa e,

consequentemente, não cumpra os seus deveres este estará sujeito as seguintes

penalidades:

• Em casos particulares referentes à limpeza da Casa o residente levará uma

advertência caso acumule três faltas durante o semestre (ianeiro a junho,

julho a dezembro);

• Caso o estudante acumule mais duas faltas levará uma segunda advertência,

sendo que esta implicará na doação de material para a biblioteca no valor

mínimo equivalente ao da mensalidade ou na execução de alguma atividade

em benefício da Residência, onde a mesma deverá ser determinada pela

assembleia;

• A continuidade da inobservãncia ou o não cumprimento do ponto 2 levará a

terceira advertência, sendo que esta implica na elaboração e cumprimento de

alguma atividade em benefício da comunidade guanambiense. O projeto a ser

desenvolvido pelo morador deverá ser apresentado com antecedência aos

demais residentes em assembleia a fim de se avaliar a validade do mesmo;

• Caso o residente não apresente o projeto com antecedência em assembleia,

este arcará com as consequências decididas na mesma.

• A continuidade da inobservãncia dos deveres da casa pela sétima vez

acarretará em avaliação da situação do morador com relação à sua

permanência na casa.

• O não cumprimento dos pontos 2 e/ou 3 poderá implicar em expulsão de

acordo com a decisão da assembleia.
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6. DAS MENSALIDADES

• O valor da mensalidade deverá ser fixado em assembleia, observando-se

como critério as finalidades as quais seu capital se destina.

• O valor da mensalidade é único e extensivo a todos os residentes;

• Fica definido o décimo dia do mês como data limite para o pagamento da

mensalidade que terá periodicidade mensal;

• A periodicidade mensal é extensiva a todos os 'moradores da Residência,

mesmo que estes estejam de férias ou em outras atividades.

• No caso de atraso das mensalidades o morador se sujeitará as seguintes

punições:

.:. Atraso da mensalidade por um prazo igual a dois (02) meses implicará no

recebimento de uma advertência;

.:. A persistência no não pagamento da mensalidade por mais 30 dias

implicará em exposição do caso em assembleia, a qual avaliará as

justificativas e decidirá as punições e/ou a permanência do morador na

residência.

• No caso especial onde o residente atrase o pagamento da sua mensalidade

durante o período das férias ou houver contraído débitos de qualquer

natureza originados em qualquer período, este terá seu retorno à Residência

condicionado ao pagamento de todos os débitos, independentemente de

tempo de atraso.

7. DA EXCLUSÃO DOS RESIDENTES

Será excluído da Residência dos Estudantes de Guanambi o morador que:

• Houver utilizado de falsidade no processo seletivo, mesmo sendo esta

constatada durante a sua permanência na Residência;

• Obtiver avaliação insatisfatória consecutiva por dois semestres;

• Se enquadrar no tópico de expulsão no capítulo da mensalidade;

• Se enquadrar no tópico de expulsão do capítulo da penalidade;

• O residente que após fazer cursinho pré-vestibular durante três anos não

conseguir ingressar numa instituição de ensino superior pública ou privada
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com bolsa integral, sendo que haverá avaliação anual pela assembleia, se na

mesma houver avaliação insatisfatória acarretará em expulsão;

.:. Com relação ao tópico anterior, caso o estudante consiga uma bolsa não

integral de instituição de ensino superior sua situação será avaliada pela

Assembleia (PROUNI, FIES ou outros tipos de financiamento);

• Caso o morador tenha tempo médio de graduação inferior a cinco anos e

queira mudar de curso serão concedidos cinco anos como tempo;

• O morador que atingir o período máximo (para os morad?res que tem tempo

médio inferior a cinco anos) ou médio, e caso mude de curso sua situação ser

avaliada em assembleia, levando em conta vagas residuais e seu

desempenho em quanto morador da Residência;

• Tenha concluído seu curso superior morando na Residência, sendo que o

morador tem três meses de limite para saída total da casa;

• Guardar ou portar armas de fogo no âmbito da Residência, exceções serão

discutidas em assembleia.

• Usar, guardar, vender, dar produtos ilícitos, proibidos por legislação municipal,

estadual e nacional no âmbito da Residência;

• For flagrado mantendo relação sexual dentro da Residência;

• Cometer contra outro residente, funcionário ou hóspede qualquer conduta que

coloque em risco sua integridade física;

• Roubar, vender, levar ou dar a outrem objetos pertencentes aos demais

residentes, funcionários, hóspedes ou ao patrimônio da Residência;

• Caso o residente se torne um funcionário público ou privado, sua

permanência deverá ser avaliada em Assembleia;

80 DA HOSPEDAGEM

• A hospedagem se limitará ao prazo máximo de 30 dias, podendo ser

renovada por igual período;

• O valor da diária por hóspede será de três (03) reais independente de ter

parentesco;

• A diária será contada de acordo com o numero de noites que o hóspede

dormir na casa;

FlS: 0) h'
PROC: DJ -1ft
ASS: 1\..ivoniúo

J



• Em nenhuma hipótese, um indivíduo poderá se valer de sua condição como

hóspede para se promover morador da Residência;

• .O residente arcará com qualquer dano causado pelo seu hóspede seja de que

espécie for;

• Os hóspedes deverão ser adaptados em condições que não retirem o

residente de sua vida normal. Isto no tocante as instalações, mantimentos,

higiene, segurança e conduta administrativa da Residência;

• O morador quando for trazer um hospede deverá fazer ,um aviso prévio para

todos os moradores e no caso de hospedagem por longo período a situação

será levada para assembleia;

• No caso de ex- moradores o aviso prévio também deverá ser dado.

9. COMISSÕES INTERNAS

• Cada comissão deverá ser formada a depender da necessidade das suas

tarefas e do número de moradores;

• A rotatividade da comissão deverá ser semestral com exceção da comissão

de ética que será anual;

• Outras comissões poderão surgir a depender da necessidade da Residência;

• O repasse das comissões deverá ser feito nas reuniões ordinárias;

.:. Comissão de compras: Adquirir bens e itens de utilidade e

necessidade da Residência. A lista dos itens deverá ser apreciada pelos demais

moradores em reunião. Além disso, a comissão deverá fazer compras relativas

às necessidades das outras comissões e apresentar recibo das compras

realizadas;

.:. Comissão de infraestrutura: Responsável pela vistoria,

fiscalização e manutenção da infraestrutura da Residência. É de

responsabilidade, dessa comissão, entrar em contato com diversos profissionais

visando à prevenção ou conserto de áreas ou setores com problemas de

infraestrutu ra.

•:. Comissão de limpeza: Cabe à comissão elaborar a lista de

limpeza semanal e fiscalizar a utilização dos utensílios comuns da Residência,

além de criar políticas para a conservação da limpeza e higiene da casa.
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.:. Comissão de cultura: Promover o desenvolvimento cultural dos

residentes através de diversos meios, tais como: aquisição de filmes, aquisição

de livros, divulgação de informações sobre eventos culturais, entre outros;

À comissão de cultura caberá a responsabilidade sobre a Biblioteca da REG.

A comissão tem o direito de 20 reais mensal para realização dessas

atividades, em casos excepcionais serão avaliados pela assembleia .

•:. Comissão de Arquivo: É de sua responsabilidade as seguintes

tarefas: guardar recibos, comprovantes de matrícula, ~utros documentos ou

materiais exigidos aos residentes ou fruto de atividades realizadas pela Casa.

Essa comissão deverá repassar esses materiais em perfeito estado para os

futuros membros da comissão e para a Diretoria quando solicitada;

Um membro dessa comissão deverá ser obrigatoriamente o presidente da

ASPAREG .

•:. Conselho de Ética: O Conselho de Ética terá como finalidade a

avaliação dos residentes. Este Conselho não terá caráter punitivo, sendo que o

relatório de sua avaliação deverá ser apresentado em reunião para a apreciação

de todos os moradores.

Caso o residente seja enquadrado em alguma penalidade ou multa, a

Assembleia não poderá isentá-Io do cumprimento da mesma, a menos que o

residente comprove a existência de fatos novos sobre a situação;
v'" Da avaliação:

O conselho de ética ficará encarregado da coleta de dados direto ou fornecido

por comissões, atas e diretoria. Sob sua responsabilidade também estará o

estabelecimento de punições a serem apresentadas em reuniões no que se

refere aos capítulos mensalidade, penalidade ou inobservância dos itens

relativos aos deveres e normas da Casa;

A avaliação deverá ser baseada em critérios objetivos;

A avaliação será baseada nos diversos itens estabelecidos no capítulo.

Avaliação dos Residentes, bem como em outros aspectos de relevância para

a Casa;

Assuntos referentes à disciplina e a conduta dos residentes ficarão sob a

responsabilidade do Conselho de Ética;

v'" Da organização interna:
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o Conselho de Ética será composto por, no mínimo, três (03) membros, sendo

que estes terão mandato de um (1) ano;

. Cada membro do Conselho de Ética é responsável pela avaliação dos demais

membros do Conselho;

Cada membro do Conselho de Ética estará sujeito ao mesmo tipo de

avaliação e punição que os demais residentes;

Para o morador ser membros do conselho de ética devera ter no mínimo um

ano de residência na casa.

•:. Comissão de Comunicação: A comissão de comunicação é

responsável por digitar as atas, divulgar a Residência em diversos meios de

comunicação e emitir certificados juntamente com a comissão de cultura quando

necessário.

10. DA PONTUALIDADE

• Será considerado ausente o residente que se atrasar por um período igualou

superior a trinta minutos após declarado o início da reunião;

• Embora o residente não seja considerado ausente, sua pontualidade será

avaliada pelo Conselho de Ética;

• Caso a ausência não seja justificada pelo propno ausente até a reunião

subsequente o mesmo arcará com as consequências da sua falta não

podendo justificar-se posteriormente;

• As ausências ocorridas durante a realização de projetos promovidos pela

Residência serão consideradas qualificadas e terão um peso maior do que

aquelas ocorridas em reuniões ordinárias;

• A ausência não será justificada caso o residente apresente argumentos de

natureza imprecisa;

• A imprecisão dos argumentos será apresentada pelo Conselho de Ética e

avaliada pela Assembleia;

• A inobservância ou displicência do morador não poderá ser utilizada como

argumento de justificativa para faltas;

11. PROCESSO SELETIVO

Condições Gerais:
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• Fica definida que a entrada de novos moradores só será permitida mediante

processo seletivo realizado com periodicidade mínima semestral;

• O número de vagas será levantado pela Residência de acordo com análise

referente à estrutura física da mesma;

• O processo seletivo será conduzido por uma comissão de moradores, sendo

que estes deverão estar com sua situação regular perante a casa. Além disso,

serão voluntários ou indicados em reunião;

• A comissão do processo seletivo será formada por três (03) pessoas, no

mínimo. Este número poderá ser aumentado a depender da necessidade;

• É vedada a participação de moradores na comissão que tenham parentes de

acordo o código civil participando do processo seletivo;

• É vedada a participação de moradores na comissão do processo seletivo na

qual tenham parentes participando do mesmo, de acordo com o Código Civil.

Das características do processo seletivo:
Os métodos de avaliação deverão ser definidos pela comissão levando-se em conta,

no mínimo, os seguintes critérios:

• Situação socioeconômica;

• Solicitação de comprovante de renda per capita da família do candidato;

• Solicitação das contas referentes ao domicílio do candidato;

• Histórico escolar;

• Avaliação de acordo com o edital do processo seletivo;

• Entrevista com o candidato;

• Existência de parentes do candidato em Salvador.

• Parentesco de primeiro grau será critério de desempate negativo, com

paridade econômica proporcional.

• Candidato universitário terá avaliação diferenciada, devido maior estabilidade

na residência, ponderando sua situação socioeconômica.

• Terá no máximo três (03) moradores com parentesco de primeiro grau.

O critério de situação socioeconômica deverá ser o que possui maior peso dentre

todos os critérios;

Critérios para a participação de candidatos:

• O estudante ou sua família deverá ser domiciliado em Guanambi, com

comprovação de vinculo.
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• Ter feito o ensino médio completo em escola pública. Caso o candidato tenha

feito e ensino médio em escola particular o caso será julgado pela comissão.

Da exclusão do candidato:

• Falsidade nas informações;

• Não entregar a documentação exigida na data e local previstos;

• Faltar a alguma etapa do processo seletivo.

• Possuir domicílio em seu nome ou em nome de seus pais em Salvador;

Da divulgação do processo seletivo:

• Obrigatoriamente nos meios de comunicação municipal e veículos de

comunicação da Residência;

• Nos colégios;

• Através de outros meios a critério da comissão.

Disposições finais:

• Não é obrigatório o preenchimento de todas as vagas, caso os candidatos

inscritos não obedeçam a todos os critérios de avaliação;

• Na formação da comissão do processo seletivo deverá observar-se quando

possível à rotatividade dos membros;

• Fica garantida ao candidato não selecionado em um processo seletivo a

possibilidade de se inscrever em processos seletivos posteriores;

• O resultado do processo seletivo terá validade de seis meses podendo ser

renovável por igual período.

• O resultado do processo seletivo, enquanto em sua validade, poderá ser

utilizado como lista de espera para os candidatos classificados.

• A chamada dos demais candidatos classificados em lista de espera ficará a

critério da Residência;

• A comissão de processo seletivo é responsável pela realização de todas as

etapas do processo sendo que os resultados do mesmo deverão ser

avaliados em Assembleia.

12. DA REUNIÃO

Frequência:

• Ordinária e extraordinária é obrigatória salvo justificativa plausível em até 24h;
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• Em caso de ausência, a Assembleia aplicará a multa de R$ 5,00, para

reuniões ordinárias, com prazo de quinze dias para pagamento.

• Ausência em quatro (04) reuniões ordinárias e extraordinárias, por semestre,

uma advertência.

• Mais uma ausência realização de projeto.

• Ausência em três (03) reuniões consecutivas terá uma advertência, com mais

uma ausência consecutiva realização de projeto.

• Casos excepcionais, as ausências serão discutidas em assembleia.

• É vedado tomar decisão de cunho pessoal relacionadas a moradores

ausentes na reunião.

Disciplina:

• É vedada a participação do estudante sob o efeito de álcool e drogas ilícitas;

• Pessoas fora do quadro da Residência terão a sua participação sujeita a

avaliação dos moradores. Nesse caso, sua participação fica garantida pela

aprovação, por maioria simples, dos moradores participantes da reunião.

Quorum de votação:

• Expulsão, alteração de regimento, destituição de algum diretor, punições não

previstas e demais casos urgentes, devem possuir uma votação maior ou

igual a 2/3 dos moradores;

• Para demais casos que a assembleia avalie de natureza simples ou cotidiana

da Residência o quorum de votação deverá ser por meio da maioria simples

(50%+1 ).

Quorum de Assembleia:

• O quorum de Assembleia nos casos de reunião extraordinária deverá ser

composto por todos os moradores quando envolver parecer a respeito de

expulsão, alteração regimental, destituição de algum diretor, penalidades não

previstas e demais casos urgentes;

• Caso o morador esteja no mesmo município da reunião este deverá

comunicar sua ausência no ato do aviso da reunião, sendo que o motivo

deverá ser avaliado pela Assembleia, salvo os casos fortuitos e de força

maior;

• O morador que esteja fora do domicílio da reunião deverá solicitar o repasse

ao secretário da reunião a respeito das decisões que foram votadas, porém
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não terá o direito a voto. Cabe ao secretário da reunião expor os repasses

discutidos na reunião em mural e se houver necessidade nas redes sociais.

Efeito Deliberativo:

• As decisões estabelecidas em reunião só possuirão caráter deliberativo se

mais da metade dos moradores estiverem presentes.

Reunião extraordinária:

• Com pauta pré-estabelecida sem o ponto "o que ocorrer", a qualquer dia,

respeitando o prazo mínimo de 12 horas de antecedência, observadas a

relevância e a urgência;

• A reunião poderá ser realizada antes desse prazo em casos de extrema

urgência e desde que todos moradores sejam avisados antecipadamente da

ocorrência da mesma;

Reunião ordinária:

• Quinzenalmente, pauta pré-estabelecida com o ponto "o que ocorrer" sendo

que neste fica vedado pautas como: expulsão, punições severas, alteração

regimental e destituição de algum diretor e demais assuntos de urgência;

• A depender da necessidade e por decisão da Assembleia, por maioria

simples, a reunião poderá adquirir periodicidade semanal.

Duração da Reunião Ordinária:

• A duração será de duas horas podendo ser prorrogável por mais uma hora a

critério da Assembleia por decisão de maioria simples.

13. CLAUSULAS PÉTREAS

• Demais casos omissos serão discutidos em assembleia.
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Cômodos da R.E.G

~ Entrada

~ Sala
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~ Corredores
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~ Quarto 02

~ Quarto 03
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~ Quarto 04

~ Sala maior
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Banheiro O1 e 02

~ Área de limpeza
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~ Cozinha
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;'i'.";'· ·.,:<LTDA,·, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob ° n?
~::r.>~;\~>,:16;3S'8.467/0001~4.~, com sede na Rua Pará, n o 335, Sala 12, Pituba, Salvador - BA.
'~::::~::C::-<>>- ,:' '" .. ' . ' ,.<:;--:. ,
.:>,.. >'02~LOCATARIO(À):

",'.. ;::~~s~daçaó,;do~,Pa.ite-Amigos da Residência dos Estudantes de Guanambi Sérgio
,':,~:;,.: \iAfuarnl.:BaleCiro· ·(A.SPAREG), inscrita no CNPJ 07.847.181/0001-35, neste ato
~:.'·~.~\>,;'ripTeseni.aaii,P9rJ:?áyla Mylena Silva Diamantino, portadora da cédula de identidade sob o n?

':':/i\ "::íMt~h74j~inscrita' nO,CPF sob o nO 058.147.265-98, residente e domiciliada nesta capital.
'~*l}~);~:'~'::';;:':,>:';.' . .', .

-t. :.

. ....' ;' ..,." ....~.:O3~OBJETO:

."~,,.,1i--,~~.:~.~~:""'. . - . I'
',,::::c':',':.:~~' .. ' Descrição do imóve ~?t:;:::'> TIPO: RESlDENCIAL'

LOCALIZAÇÃO Praça l~ocêncio Galvão, 27,2° andar, Largo 2 de Julho, Salvador - Ba.

04- VALOR DO ALUGUEL:
Aluguel MensaL .....:.. ~~ 2.200,00 (Dois mil e dui:~ntos-l'eais).
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRA .
TO DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL

N27.1

II - IMÓVEL LOCADO:

A LOCADORA é legítima proprietária do irnóv .' '. ~. '.
do quadro resumo. . el cuja localização c definida no Item 03

11I- CLÁUSULAS CONTRATUAIS

CAPÍTULO PRIMEIRO
PAGAMENTOS: .

00 ALUGUEL, ENCAl)GOS E
J " • I, SEUS

CLÁUSULA 1a - Por este instrumento particular e na melhor forma d d' .
• II C ireno, a

LOCADORA loca, como de fato locado tem, a(o) LOCATARIO(A) esse imóvel I
prazo determinado de, início e término definidos no Item 07 do quadro resumo. ' pe o

-:',. CLÁUSULA 2a
- O valor do aluguel do imóvel ora locado é aquele definido no item 04

do quadro. resumo. Devendo seu pagamento ser efetuado tão somente no local a ser
indicado pela proprietária em forma de carta no horário comercial e no dia determinado
conforme item 05 do quadro de resumo.

PARÁGRAFO 1° - O aluguel deverá ser pago a quem a LOCADORA indicar,
impreterivelmente no dia 10 (dez) de cada mês vencido, conforme disposto no item 05
do quadro resumo.

PARÁGRAFO 2° - O valor do aluguel será corrigido monetariamente. O índice de
correção e aperiodicidade dos reajustes estão definidos no item 06 do quadro resumo,
Sendo que por alteração na regras de reajuste, o referido aluguel acompanhara as novas
regras e normas do mercado, e mesmo se em virtude de Lei superveniente, vier a ser
admitida a correção do aluguel em periodicidade inferior a prevista na J.egislaç~ovigente:
à época de sua celebração, concordam as partes, desde já e em caráter irrevogável. que ~
reajuste passará automaticamente a ser feito no menor prazo que for permitido pela lei
posterior. .

PARÁGRAFO 3°.- Na hipótese de ocorrer prorrogação desta locação. o~u~e!men.;
será reajustado de acordo com os índices permitidos pela legislação em vigor a epo~a ai
prorrogação, preferencialmente. o pactuado no presente instnlmcnto. To~avla ta :1
pro~rogação somente ser~ efetivada com a emissão de nOVO instrumento de conl~t:~ .:
devidamente '. . assinado por todas as pa . í

il
CLÁUSULA 31 Alé d' ( ) LOCA TÁRIO(A) :;'1i, _. m o al~gueJmensal estipulado. obriga-se ~ .u . PTU mais os 'i
a pagar .e comprovar à LOCADORA o. 1 d t ibutos mumclpals, I '.1 . ':.•..~.:.:'.;lestadu . C' derai , va ar os fi . • "I ora locauo.!ais ou re erais que incidem ou .' I . ldir sohre o lnlOvl: " .~I"~

Fica, ainda, a cargo dota) LOCAT' que ven iam a mCI 1 das contas de ág~a..g~. .:/.'"
.telefones e energia elétrica consumidA RIO. (A) o pa~amentod esas de condomlT1~O,se ')":.r f
as houver. Bem como das I ".os I:q imóvel, alem das esp . ela retençao de .. : ..:.·.:...·.,.,.f.,.; .•:~.;j.~~.,·•.:. .. '. mu tas c maJoraçõe~ a que der causa, seja P . _

~aVlsosouatrasos~ospagamentos" . . '. '.~
. ..... ., .'. ";' ..: .'~'. . : ,. '.: . . . ,': .' ~

CLAl,JSULA:4-;A'faltade p" .:.,... . . :. .' revistoS neste . . . "";' . ~
contrato, .dentro <das' daias;··f~gadme~t.~;~óaluguel mensale d?Sencargos Pita' moratória·... . '. "': .:~',.1.. '. rxa as aCa' . .' d r.urna mil .,,, ji ."."
·eq~iv~.~~te.a.10%·'(dei.por.cehtOrs' b' .ry~!~á~ aph~aç.ã?·..e .... "'tOaIiiadóPR •. '.:\ ../): :\."

',,;'; ~iioarn:~rt,L';'~"d,;L,"~,oo,,reo~.lori~~~éblto de~,dar~ntea ~.~ "~~"" ,i •A,,': ,,,'il
.' rubricadopiH~~pes.s<?a;;IdÊ!htitjtad~saé'irna e~ paniC.Ul~fçe..C9flÚato .de locà~ão'~~'Ó:,~éSjd;I}C~l.,'." " ; . FLS: ...• ; .". ';' > . .';;::t

.. '(~;1:t~;r~~i~f~I:;;::':~;'~);f;1:2td~i"h;"> ',:' i 'i' > :;C "~~

';..,
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONT
RATO DE LOC -NQ 7.1 AÇAO RESIDENCIAl

RATA-DIE, desde a data do vencimento pela '~
, vanaçao do indi

do quadro resumo, Ice mencionado 110 item 06

PARÁGRAFO ÚNICO - Sobre o débito. referido "
d I " ' no paragrafo ante'atraso no pagamento e a ugueis e encargos, incidirão " nor, proveniente de

cento) ao mês, honorários advocatícios de 15% (quinze pJuros moratonos de 1% (um por
, . fi . '" or cento) sobre o v I dcorrigido e, se or o caso, custas JUdICIaIs e despesas '. '. a or o débito

. . l'b ' extra]udlclalsrecebimento, a ser aceito por mera 1 erahdade implique . . ' sem que tal
d 'em aquIsIção de di .novação ou alteração o presente contrato. Ireltos,

CAPITULO SEGUNDO - DO DESTINO DO IMÓVEL E SUA CONSERVAÇÃO:

CLÁUSULA 58
_ A presente locação destina-se a uso RESIDENCIAL '. d' .', constltuln ograve infração legal e contratual o seu deSVIrtuamento,

PARÁGRAFO 1° - A LOCATÁRIA tem a responsabilidade de proceder aos registros
legais junto a Prefeitura e Estado, não cabendo à LOCADORA qualquer responsabilidade
ou pagamento por tais atos em qualquer tempo da locação ou após a mesma, inclusive
quanto ao Alvará para Funcionamento.

PARÁGRAFO r- A LOCATÁRIA tem pleno conhecimentoda localização desta área,
objeto deste contrato de locação, e que em caso de reclamações e intervenção da
Prefeitura do Município de CIDADE, contraria a permanência do(a) LOCATÁRlO(A)
no imóvel, a mesma arcará com as penalidades que possam advir, não sofrendo a
LOCADORA nenhuma penalidade seja com relação a eventuais multas e também. que
não haverá dev~lução de valores já recebidos.

CLÁUSULA 62
- A LOCATÁRIA declara haver vistoriado o imóvel, recebendo-o, neste

ato, em conformidade ao relatório de vistoria (laudo), inserido como clausula especial,
ANEXA ao presente instrumento,

CLÁUSULA 7" - A LOCATÁRIA somente poderá introduzir benfeitorias ~o i:nóve!, -:
com ~ autorização escrita da LOCADORA e desde que observadas as. eXlgenclasx~
autoridades competentes e a legislação em vigor arcando com todos os Impostos, ta; ,
contri.bui?õe~ previdenciárias e demais despesas correlatas, devidas pela reforma ou
benfeItonas mtroduzidaS.

p . - ' id no
, ARAGRAFO 10. ~odas as reformas';benfeitorias ou construções introduzl a.s,

.imóvel .locado ficarão mtegradasno imo" 1 . 1 ' 'as úteis ou voluptuanas•
r • ve , sejam e as necessart , . ão

deemYOlquUÇeãtenha a LOCA TARIA qualquer direito a retenção, restituiçãO, indemzaÇ, •
. o ou pagamento., . .

, "

PARÁGRAFO 20• N~os~'dd " .r: - de qualquer
alteração ·l1o.imóY~l ' ao vto .,~ .~nteresse da LOCADORA a manutençao, íca do(a)
LOCA TÁIÚO(A)~ep~r <> imó~~,n~.. do ,~o~trato ér:esponsabilidade ~l. .

. , ' , ~ ll1e~mas condições anteriores à alteraçao,
'PARÁGRAFO '3° • QU~do d : .: : :", ,', . , d verá
. restituir o imóvel nas mesm.as o ted~~no da locação oCa) LOCATARlO(A) de já

' '. d "" cem IÇoes e ficando des econv~n~lOna o.q~~ se não o~fizer, a LOC m que o receb~agor,a.. xecutar
t~d.9~?~.Je~ar,osne.c~.s,.sárj6s,~·c,,ob' d .. ADORA estará autorizada a mandare,

, '. . .'''' , .. ", ." " .•. '>. ran o do(a)LOC Á .: .' . . aste como fi&' .ES~ p,fgina.' razp,~f!~!11.~:8~a~~~:db·I~~i~·m'·. .:...., ~.rRI OSA)~~np6rtâncta g '" -,
rubricado pelas pess:>~s Id~ntificãd~s'ac' en:? ,P~rtlcular'de cOnt at 'd" :" .: '.' '.'/ I\~ 'd' . , 'ai N2 08 aSSinadoe -. :. • : " C'"~

" . ,,,' ':" ";,,,', "',~: ... ,Ima.erno:·· "'. ,." .ra o. elocaçaoNão~esl.enCl ..' -. " "~~.,. ',:>(;,~;>r', ..::, Fp.lR':S.;O:'C";~' '. . .,': '<: ~;' " .".~';: c:. :.. ' "<)
"':", :...... . .: ".: " . ",."" .J>

. :.. .r .~., ' » , , .• '. ~.~, ; .,v· . ,.... • :::~:'-...f<. ::-':
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONT
. RATO DE LOC -

N2 7.1 AÇAO RESIDENCIAl

encargos de locação, mediante tomada de preço de três ,
d I Ics cmprcs'IS es] .. I' dde título hábil recibo passa o pe o executante dos servi '. c: )CCIU rza as, servindocrvlços.

CAPÍTULO TERCEIRO - DA CESSÃO, IU~SCISÃO IU~SOLUÇÃO OlJ
RESILIÇÃO DESTE CONTRATO: '

CLÁUSULA 88 - A presente locação não poderá ser cedida ou tn 'f' id '
, . • • ' r,1I1S err a a terceiros em

nenhuma hipotese, no todo ou em parte, ll1admltmdo-sc a sublocaçün a c ã
' , <I " eSSe O ou O

empréstimo de qualquer espaço arca Oll dependência cio imóvel sem o > ,.

DORA -' , ,expresso
consentimento da LOCA , n,ao constituindo o decurso de tempo anuência por parte
da LOCADORA à infração cometida.

CLÁUSULA 9" - A parte que infringir qualquer das cláusulas deste contrato incorrerá
em multa penal desde já estipulada em valor equivalente a 3 (três) aluguéis vigentes na
época da infração, ressalvada à parte inocente o direito de, simultaneamente. poder
considerar rescindida a locação, independentemente de quaisquer formalidades judiciais
ou extrajudiciais.

CLÁUSULA 103
- Rescindir-se-á a presente locação, de pleno direito, se ° imóvel vier a

sofrer dano estrutural que exija a desocupação, por imposição do Poder Público, sem
qualquer direito dota) LOCAT ÁRIO(A) a indenização, bem como no caso de incêndio,
falência, ou insolvência da LOCADORA.

CL~USULA 11a - Quando da desocupação do imóvel, o ato deverá ser c~municado p~r
escnto, sob pena de responder o (a) LOCAT ÁRIO(A) pejos valo:es lo~ay.vos refe:entt:s
ao período decorrido até o dia em que o imóvel chegue à efetiva dl~poJ1lbrl.ldade fi~lc~d~
L? C,,?-DORA , sendo que a entrega das chaves deverá ser precedida da Impr~sc~ndlve
vistoria e acompanhada de documentos comprobatórios da quitação das contas incIdentes
sobre o imóvel.

PARÁGR~FO 10
- Desocupação APÓS o período contratua! determi~ado: Se a

desocupa9ao ocorrer em período' d ão por tempo indetermmado. o(?)
LOCAT ARIO(A) d ". e prorrogaça antecedêncJa
mínima d 30 . evera clentlficar por escrito a LOCADORA, com. ~

e (trinta) dias b ilid d d pagar mais um mesde aluguel . ' 50 pena de incidir na responsabl 1 a e e c, consoante dispõe a I .el.

PARÁGRAFO 2° - Na hi ' J ca fio vir a ser
desoc~pado pelo(a) LOCA TA~ese de o imóvel objeto da presente çÃÔ ç or qualquer
que seja ° motivo, LOCAr ÁRl 10 (A) em qualquer período da LOCA . I r do aluguel e
dos encargos da locação d . O (A) e FIADOR (A) deverão pagar 0\8 °dr (as de
consum d eVldos ~ '- b 'orno as eon , .o e e eventua' . no mes da desocupação, em c .' daquand IS ressarClm d . óvel Ou aino em mora COm os aI,' cntos de danos ou recuperação o irn . TÁRIO
(A). fic,adesde jáautoriza~gUCls, venha oimóveJ ser abandonado pelo(a) LOCA h a
Ocupar lndependentem o a LOCADORA ' ic? (duas) testernun as"d ente de II na presença ( - id d . sem
P~~JUIZO as "demàis cláUsul aç o ~e imissão de posse, sem qualquer lbnl1uh ,a c e
o ~eto do presente COntrato. as aqUI estabelecidas ou disposições legais pertIncntes ao

CLÁUSULA 12~ ~: .'' , ..... ,'. . .
LOCATÁRIO(A)(S):"·~.~, o.,mÓ~el v'. . . . o (a)
efetuadas para recoril,,~e~:(Ua)FIADOR ,l~r a ser devolvido com danoS, .sas

. .'. . '. .UzltO:~móvêj·. " (A), reSponderão integralmente pelas despe. ~ .
Esta página faz parte Integiànte' ". :.. • ao estado "'.' . , . d locação. ',.... .

. rubrtcado pelas pessoas ident'f.I.·do.lnstrul11ento p . . em que se encontrava no WIClO a . . .' .'
. I. cadas ecí ..... artlcular d' N 8 ssinado e ,

'. . . ..' '.': ..,..... ..ll11aem 0'2 (do, '. e Contrato de locação Não Resldenclal !l O a ., " '. ".
o • •••••• ,. " "as) Vias ' ";'. .' _,,-- .'~.' .: ".~.-.. : 'h:: .:~. h . .... .' I! .~. " ' .

.." "
"',~' . ... ', .

J
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INSTRUMENTO PARTlcU~R DE CONTRATO DE lOCAÇÃO RESIDENCIAl
N27.1 ", .

PARÁGRAFO<ÚNICO·_tÚ(J\)~OCATÁRIO(A) eseU(Ua).FIADO~(A)r':':· 'd" .
ainda pelo valor do aluguel corresponderite ao tempo de duração dai~diSP~~Íb~f.~~derão
uso do imóvel decorrente da coleta de preços e da realização das obras d lI. aoe d,? :

- . . . '. e PIntura ereparaçao. '.

CLÁUSULA 1311
: ~,Nenh~ma intlmaçãó dos Poderes públicosserá'motivop'~~' .:'.

LOCATÁRIO(A) denunciem este contrato, .salvo prévia vistoriaJ'údichtlq' 'u'e. que.o(a)
d de ruí '. . . ..' comproveestar o imóvel ameaça o e ruma oupengo 11l11nente;' .

, ;'
'. ,

CLÁUSULA 14ft
- No caso de desapropriação do imóvel objeto do presentecontraJo,

'ficará a LOCADORA, seus administradores e procuradores exonerados de toda e
qüalquer,responsabilidad~'de~or:ente do mesmo, ressalvada ao (à) LÇ)CATÁRÍO(A),
unicamente, a faculdade de agir tao somente contra o poder expropriante, . .

.CAPÍTULO QUARTO - DO SEGURO:

CLÁUSULAlSa
- OCa) LOCATÁRIO(A) obriga-se a efetuar o seguro contra incêndio

. e/ou destruição parcial ou total das edificações contidas no imóvel locado, com vigência
a partir do recebimento das chaves, constando corpo beneficiário único o (a)
.~OCADOR(A).:, ' " " . . ,._'

·.PA:RÁGRAFOJo:2Á~~~olha da c~mpanhia's~i~~adora ficará aolivre arbítrio do(a)
."'LOC'AT ÁRIO(A), .sendo-que o valor segurado não' será, e~ hipótese âI~mat' 'c

.lníerioraovaloratúahzado e de mercado do imóvel locado. (a base.prática para
definição dôvaio~t(~er segurado diz que o valor do imóvel é equivalente a 100 (cem)

; ,. , vezes o .vªlôr:~~?)llugu~l.mensal) , .

", ..:,.',':':PARÁci~~~'20. -~, não ~presen~~çãoçl~ referida apólice rio praz? máxi~o d~20,' .
.··{vinte)',d~as<io'inicio :4~:contrato, autcriza desde já a. Administradora" a providenciar B'

"devida.apólice emCia ãseu' critériosénclo que o valor do prêmio 9? (a) LOCATAR10
~A).autoriza, desde já, 'que seja,parcelado nos termos da tia Seguradora e ~O?:ado

. juntamente .' '. com ," . ,;.9s ", ;';aluguéis a título: " de' ' .... ac~ssonos ..,J~:.r;'",
.CAlllTULO QUINTO-:DAGARANTIA DOS PAGAMENTOS DOS ALUGUpS,":

, E I)EMAlS:.·:: "" , " -ÓrÓrÓ, .' .... : "".'

,~S~SJJLÁlj;'~1fl~o.Rarà~~~~.~~~f~, a~s';á;Dt~nÍbé.ri;n.~d;i;d~.'"~ê ... .' .: . :','.:..R-()~("\~~~§1,,~:,~r~',~'J.áqua,hfi~âd()tà)(~)'::n8'item"02" do":QQt\DR9,~~HN0" '.... .,

,'..',," '-...,>'~~~~~~~~;"~I?~C;~;~'os FI~D~RES; que' e;tá(ão)' Ci6~f~~~j:~~'~r{~'teor d~' , .....,~.:'.~
': :.,' . . . Qbrigaç5e's é cláús~~~SaeqnU~osolidá:io(s) com o(a)(s) ,) LOCATÁRIO(A)(S) em todase'sOSte .. '. :~;~

'. .' •••• I Constant . . t granle n ' , -
; . i";". ms~rürnento de locação b ' es, anuindo ao presente como parte m e . 'd d ' . -:'.~:::.' ,» ,';; : el1\bar:gos':ã;bxecução ~'eo/o'serdvandoainda:que, na'evcntual'l'dade:de oposição l~devldal e . '.' ;)
".[, , ", . U e t .. ' , 'd e es ," . '..;.(:--.. ,:'-,1.>':-'.: ,:~~~or:ell:\eli~~·.q~~:como çrç~lr?~,re$ponderá (ão) pélas per~as, e' anos' . '_:':'::'.'/

~~',:,'> "};'::J,.-.: ·:,>\.S~f~~i~e~:!..!j:tQ,~·p'rôPlietJ~~~:,,~~~!ldlm'p~t\n~j~para o-ato 'aqui 'éXer:cid~,,d~rn~?s~n ., :-,;~,:';:X;:!:
'::."...,';-."';" ':'::: ,~~ce;,ta,,'"'>,-;Federal '::' ,os<~ll}pve!s ,Constantes"da deClaraÇão de flJus~eanu~ ~ ".\.<",,~~,"i~~!,,;:C;,j~,~~,,~~~~;.:,(',~i~~(~.:~Zt~~~~:~•..·';', e, •.;,: :at}7,;:·\:7:to;, ....,:;,:t~f'

:Y .-,',\.'.;:!',~ r_\.:, ,ESta:'~glna:ia~-pa~~ /'-; -:-";."~;'<':';- ":,""~ ,r, .., , ~atrlcula.·" lnsçr. Prefel,t~,r~.,." <' )'".~c

',i,~~§~~~~:;::i<f(~}~·},ti<~~~~!r~~,~t,~~~~~~~~:t~~{fj;~z~~~·~~:~i~ti~;de3:'~:;~::'....: :,':/;,;~~~~;~':'~.~X::j-:;,";".:",;,:,·:;i;~·d~Ú~~A,tr:.i?~;i~~f1
'.1'-:.';', >"'V,";,'''':'' ,,,,,,:,': ,:;~~": .,';f,,::~;.:;:.',' ",\;,!,r .,~,;.l!tn.O?(âua$) .,-\,_~t!a,I?de,Local;ã9.NãkRéSld!!l)çlaIN~08r. , .. " ,_. <':". ~'.:.;:~,'

~~!};t:~~~;r;;;~Ji""""1:.,,.};l~~~l~'~f~;:~~;:~;;·'~;.1i~J}ifj~ilt",,;
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CO
Ng ~:RATO DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL

Parágrafo Segundo: Fica expressamente .
responsabilidade dota) FIADOR (A) perm~onve~~lonndo que em qualquer hipótese, a
e sem limitação de tempo, sempre e até a rea~cerafll~tegral, sem solução de continuidade
de condições com o afiançado. Renunciando d: ~ e~I,vnentrega do imóvel em igualdade
Previstos nos artigos 827 e 835 do Códiao C'\'VI'lsBcJ~'lota) FIADOR (A) , aos benefícios

b rasi erro.

.>. o; .:'o:-~'.T.;"" •

0,

PARÁG~FO r: No ~aso de morte, falência ou insolvência do (a) FIADOR (A) o (a)
LOCA TA.R!O(A) se obriga a apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias substituto
idôneo, a JUIZO da LOCADORA, sob p~na de incorrer nas sanções previstas na Cláusula
11 (ONZE) do presente contrato, e ensejo ao pedido de despejo por infração contratual,

CLÁUSULA 171l
- A falta de qualquer das garantias enumeradas no art. 37 da Lei

8.245/91, por fato imputável ao(a) LOCAT ÁRIO(A) constitui infração contratual,
passível de ação de despejo.

CAPÍTULO SEXTO - DISPOSIÇÕES FINAIS:

CLÁUSULA 188
- Consoante dispõe o inciso IV do artigo 58 da Lei n" 8.245, de

18,10,91, ficam autorizadas pelo(a) LOCATÁRIO(A) e FIADOR(A), que se nomeiam
mutuamente procuradores para o fim especial de receberem as citações, intirnações ou
notificações judiciais ou extra judiciais, mediante correspondência, com aviso de

- recebimento, bem como renuncia expressamente-ao direito do Beneficio da Ordem, nos
termos do Art. 827 do Código Civil Brasileiro.

PARÁGRAFO ÚNICO - Ainda nos termos da referida norma, caso o(a)
LO~A TÁRlO(A) seja pessoa jurídica, ficam autorizadas as citações, intimações ou
notificações por meio de fac-símile ou telex.

cLÃ USULA 19
8

- No J:!razode 15 (quinze) dias úteis a contar da data da assinatur~ deste
'c()n~ato, 'oCa) LO~ATARIO (a) deverá acusar, por escrito e sob protocolo, quaisquer
?efe~t?s' não relaCIonados no termo de vistoria para a entrega inicial das chaves ao
InqUilIno, anexo a este contrato.

:' -, ..

PARÁGRAFO ÚNICO· F', ' 'd' ,- indenizadospeloCa) LOCA T ' . . tca, assIm, expressamente ajusta o que serao . ar
ocasião da t ARlO(A) ou seu(ua) FTADOR(A) os eventuais danos eXIstentes P

. en rega das chave d .ístoría, totalmentelivre de pessoas ecoi s que não constarem do referido termo e \ t S da
L . COISas confonn I ' .. feit elos representan e, Ocadora. Anova pint ' e, auda de vistoria a ser lei a p t 'ística
em que se encontrava utré

ae reparos a serem feitos para que o imóvel volte a carafice~ ais
COm a a data d t J " dos por pro ISSIOJl, petente em cornmateriaJ e.s a .ocação, deveram ser execu,ta

" :.-:" ' de pnmelra qualidade.
~~A~SVLA 20' - F' . ,.: " ' . "
dJilmldas~' ,Ica eleIto o F " ';" .,'. d a nele serem. qUaisquer dúvidas' ~ro, da slt\.laçao do unovel loca o, par - te.contrato . ' , e para a p '. , das do presen" ~ ", " "', ' roposHura de quaisquer ações onun

• o, _'0 ",. Y-.. ) ",' • •

CLAt~SULA:21~'~;'0(Í\) L" o" ,'.", . ,',' , , ' <, '

luz para o'seún'o' " , "CATMIO' ',,/." , " . ' . 1'cr ão de

~' ',', ~~~:~I~c?~oArnf:;~~~~9,f~~~~~~(~').4e[,',30&C~~~:)~~a~b;~gi~~?O~:~~:~:~~:t~':~:;~d?(a) _ ,
}o~, ~, e~IUle t ',' , ' ADOR') 'd' . de pe Ir a11rf. '" com :aplicação dá 'pe'" ('.n o no qrgão co (A tem q pleno . [reito "

' , : "",- ,na IdadE' I,' Ulpetcnt I" d ,,' . ã falta grave,Esta págma fal- parte' ""'!:' " ~ preYIsta ne'st " , e" a ~U1 a constIt~ç o em, , ,
' " " , In~~rante "", ' , e <:0 " ," ' <', '" , ' • , '

.. r4bricado pelas pessoas ia" ,d~)nstfUrri!?n~' ntrato. , ' , " ..
" '" ",', '" ';;,,' ~ntifka,dás'aéi": "oPartlCulacd"', '" ",' , "',,, doe ',:," ,.,.- ' " ',:",',;':, ,"(,;:;':,,::"):::!.~~:':'~""~~~~!J1.,9,2:(~~;jslvfa1,C?:nt~a,t~,~e'"Lo~açã~~ãpR.isI9~n~ial,N~,08 a~51f1a .: " ' ' : "

" ..':::':"; :~-',,~':~~:~:.':.{'~;:;'~?~~i~;~:';l:":~::::~~{~t~f.;Z;:·::,~,\~,,:::;::',,:;(:5;' ,::;: ~k',~",':' " -<. '~:;::"">":' ..: .:" "" .: '- ',. 'j
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,1~~TRuivtENTO~PARTICULARDE CONTRATO DE ~
, ';';'.;.' '. N2 7 lOCAÇAO RESIDENCIAl.. .1

CLAUSULA,228
- OCA) LOC~TÁRIO (A) e oCa)FIADOR (A "

·que tendo lido atentamente as clausulas e condições estipulad ) declara expressamente
'. . as no presente co t 'de pleno acordo com as mesmas em todos os seus termos b n rato, esta

· h . em como a lOCADOmanifesta expressamente ter eon ecimento das informações cadastrais do r OCAT . RA
(A) e dota) FIADOR (A) , NADA TENDO A OPOR OU RECLAMAR ,J ,ARfO

. d t . , as quals ficamfazendo parte integrante o presen e IIlstrumento.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma
que leram e acharam conforme, na presença das testemunhas, que também abaixo
assinam.

LOCADORA Santana Passos Empreendimentos e Participações Lida
CNPJ 16.358.467/00ôi·;,48 _
Representante Legal: Zélia Maria Damásio Passos
CPF: 050.233.00~-87

Salvador/Bahia, 01 de Fevereiro de 2018.

~--~
'I',,·

....•.

\'''c::a • : Associação dos Pais e Amigos da eSI e 1 .,_
.. ' Guanambi Sérgio Amaral Baleei;o (A'SPAREG) _ CNPJ 07.847.1811000 -J)

Represent;ante.:Fayla Mylena:Silva Diamantino
. CPF: 058.'47.265-98 .~. . .

"',',

·, ., ~:.

TESTEMUNHA~l: .' "" ..
CPF: ' -:-'--:-~~~-":".2"'-:.....: --

TESTEMUNHA_i:.
C~F: .'. ,.\--;-::;-.- __
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DECLARAÇÃO DA RELAÇÃO NOMINAL DOS DIRIGENTES DA
ENTIDADE

Eu, Fayla Mylena Silva Diarnantino, brasileira, solteira, presidente
da ASPAREG, declaro a relação nominal dos dirigentes da Associação dos
Pais e Amigos da Residência do Estudante de Guanambi "Sérgio Amaral
Balleiro" como sendo a seguinte: Presidente Fayla Mylena Silva
Diamantino, RG: 1401072747 SSPIBA e CPF: 05814726598; vice-
presidente Eldideus Pereira dos Santos, RG: 1363268201 SSP/BA e CPF:
53781295591; 1° secretário Wesley Donato dos Santos, RG: 1611868076
SSP/BA e CPF: 05235940547; 2a secretária Eliene Soares Donato, RG:
0796052735 SSPIBA e CPF: 03199413536; 1° tesoureiro Kaique Vitor
Louzada Caires, RG: 1583694080 SSPIBA e CPF: 05551452557 ; 2°
tesoureiro Fabio Santos Diamantino, RG: 0498207617 SSPIBA e CPF:
57780358534; no conselho fiscal: Ane Caroline Rodrigues Carvalho, RG:
1611868076 SSPIBA e CPF: 06386811542; Cinara Rejane Viana Oliveira,
RG: 1474513883 SSPIBA e CPF: 03963006501; e como suplentes para o
conselho fiscal: Emerson Alves Lima, RG: 2038337756 SSPIBA e CPF:
06782014556; Jéssica Alves de Lima, RG: 2138651061 SSPIBA e CPF:
07617903570 e Yasmin dos Santos Batista, RG: 1672253241 SSPIBA e
CPF: 01355050545.

Salvador - BA, 07 de maio de 2018.

J
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embasa~ ---.,::::::
NOTA FISCAL I CONTA DE ÁGUA ElOU ESGOTO

CNPJ 13.504.67510001-10 INSC EST. 00665571
4' Av. n' 420. Cenlro Administrativo da Bahia - CAB

CEP 41.745-002

J

C6dJgoo.blto_ko Cklade dV Inscrição

: ~ 1

0369 1036901 0548 1 0407.0000 O
Mês/Ano Perlodo de consumo . N". HidrOmetro

'--"084••••.••2.or.i1""'••.1 ....t 6/2018113/04/18 a 12/05/18 I YlOX069029
Malricula

Nome I Endereço para entrega

rAfliO SA TO'; [lIA iAlHIN1
hlJ ilH,/,fll ~ 41
Al '(IRADA

Cod,Leltura ILeltura Atual

118~'
Endereço da LIgaçOO

1111 1I II ti I? ·1 i;
AI IllI1AnA 464 30UUr) GuAr~AMB I

~~ Cans(m') Vaior(m3) UC VI.. Total,

4b43UUJü l!A
leitura Anterior

11170

AMo I

(

ias IConsfa1all.eltulB Data I Emissão

29 11 :!/O:'/ lU 112/0S/ 18

Consumodos tlttImosmesesem ( m3)

A"; e M~t-I 6 ;>7,50 27.50 Oc/2C'!~,. l' 1, \l ,36 Ob12018

l' • ,:> l I. ae 1~ • .:Jb O'/l 10

c A. 4','0. C31<_H!

C2/~Clb

C'/201~

Unidades de Consumo - UC (Imóveis)
Consumo por Unidade(m') 1;'

Consumo Médio Mensal- Ligação i.

especifleação
esgoto % do valor égua

VaIof(RS)

4/. c
II II

IUlJ '\1,' ~ l. ,113
I o\l}llll

Tanta

tJ4
DECRETO FEDERAl N' 5A40 /2005

15UH

Esche~'CoI'--!'
Ausente I

Para metros Cor

O PadrAo da Portaria
ti IMs 291412011
~ • de AniOstras -
~ E~igidas
5 Analisadas-<
...J' Em conformidade
~ 5qIiIicado dllIbelI no V8I'IOdi CXW'I!I

!/l
Li:
fE'
O

:'- NAO ~XIStt.r' llHII10S -;o PlHIOOO OL JA~ li Dun017,13 ESTA CONTA SERVE ';OHO COIIJ>ROVAN1E DESSE PERlooo,
~' OA1A PREVISTA PARA pqOXllIA LEI1URA: 14/06/18

.. _o.. ...2~"22omAC()fffiJtl.OOVI'I'AotsTOSANTE.R!ORES

Ji'-- _

INFORMAÇÕES DE
,- CONTRII;JUIÇÃO '

PIS , "
COflNS

CANHOTO PROCESSADO EM LEITORA CTlCA EVITE DANIFICA·LO

embasa NOTA FISCAL I CONTA DE ÁGUA ElOU ESGOTO
CNPJ 13.504.67510001-10 INSC, EST 00665571

, ::' 4' Av. n· 420, Centro Administrabvo da Bahla - CAB
CEP41.74S-002

Rol Leilura Inscrição Matricula

UOLlOOOlJOU IU369 01 O~4B 1 04U/.OUOO O üú4~:;t:721

Cklada Mês/Ano dv Vencimento ITOlala pagar em R$

01H 16/20Hl 3 111/06/18 84 99

82650000000-3 84990047820-7 84258721061-3 83000000000-0
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